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ATOS LEGISLATIVOS

Projetos de Lei Ordinária
PROJETO DE LEI Nº 747/2024

Declara de Utilidade Pública Estadual a Associação 
Comunitária dos Pequenos Produtores Rurais do 
Projeto de Assentamento da Reforma Agrária Marcos 
Freire, com sede no município de Araguatins-TO.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública Estadual a 
Associação Comunitária dos Pequenos Produtores Rurais do Projeto de 
Assentamento da Reforma Agrária Marcos Freire, com sede no município 
de Araguatins-TO.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

O presente Projeto de Lei visa denominar de utilidade pública 
estadual a Associação Comunitária dos Pequenos Produtores Rurais 
do Projeto de Assentamento da Reforma Agrária Marcos Freire, com 
sede no município de Araguatins-TO, que tem por finalidade defender 
os interesses comuns de seus associados, que sejam relativos à 
educação, infraestrutura, acesso aos serviços e e ao apoio técnico para 
desenvolvimento da agricultura familiar.

Propomos que Associação Comunitária dos Pequenos 
Produtores Rurais do Projeto de Assentamento da Reforma Agrária 
Marcos Freire, com sede no município de Araguatins-TO seja declarada 
como entidade de utilidade pública estadual para que a mesma possa 
atuar com mais segurança nos distintos processos, humanos, sociais, 
políticos, naturais, ambientais e culturais, dentre outros, sendo elo entre 
a sociedade e o indivíduo. 

Sala das Sessões; 16 de abril de 2024.

IVORY DE LIRA
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 759/2024

Promove a sustentabilidade ambiental nas construções 
públicas do Estado Do Tocantins.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta: 

Art. 1º Esta lei promove a sustentabilidade ambiental por meio 
da utilização eficiente de água e energia nos edifícios públicos a serem 
construídos no Estado do Tocantins. 

Art. 2º Para os fins desta lei, considera-se: 

I - consumo consciente: o uso racional e responsável dos 
recursos hídricos e energéticos; 

II - construção: o conjunto de atividades e processos 
relacionados à edificação de uma obra; 

III - edifício público: o imóvel de propriedade ou posse do 
Estado do Tocantins, destinado ao funcionamento de órgãos, entidades 
e repartições da administração pública direta e indireta. 

Art. 3° As construções de edifícios públicos no Estado do 
Tocantins deverão observar: 

I - planejamento, projeto, execução, operação e manutenção 
voltados para o consumo consciente de água e energia;

II - adoção prioritária de tecnologias, materiais, equipamentos 
e sistemas que favoreçam a economia, a conservação e a reutilização 
de água e energia; 

III - utilização prioritária de fontes renováveis e alternativas 
de energia; e

IV - aproveitamento da iluminação e ventilação naturais. 

Art. 4° O Poder Executivo e demais organizações envolvidas 
deverão apoiar ações de educação ambiental, divulgação, orientação, 
fiscalização, incentivo e reconhecimento das construções que adotem o 
consumo consciente de água e energia. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

VANDA MONTEIRO
Deputada Estadual

Demais Atos Legislativos
C.I. GDVJ Nº 009/2024

Palmas - TO, 08 de maio de 2024.

De: GABINETE DO DEPUTADO VALDEMAR JÚNIOR
Para: COASP
Assembleia Legislativa do Tocantins

Assunto: Justificativa de ausência nas Sessões Plenárias

Conforme o Decreto Administrativo nº 1.598, de 19 a 22 de 
maio de 2024, o deputado estadual Valdemar Júnior, presidente da União 
de Parlamentares Sul-Americananos e do Mercusul - UPM, estará em 
viagem internacional como representante da entidade. O deputado 
participará de reunião com a Reitora da Universidad Escuela Argentina 
de Negócios, Dra Carolina Szpak; Alfredo González, presidente da 
Câmara Argentina de Mediano Compercio; Fabian Castillo, Presidente 
da Federación de Comércio y Indústria de La Ciudad de Buenos Aires, 
entre outras entidades voltadas para o desenvolvimento do Mercosul.

Portanto, ele se ausentará e não poderá participar das sessões 
plenárias nesta Casa de Leis, nas respectivas datas.

Atenciosamente,

VALDEMAR JÚNIOR
Deputado Estadual
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COMUNICAÇÃO INTERNA Nº 064/2024 - GDON

Palmas - TO, 08 de maio de 2024.

De: Gabinete do Deputado Olyntho Neto
Para: Amélio Cayres

Assunto: Comunicação de Ausência.

Conforme Regimento Interno desta Casa de Leis, informo a 
minha ausência, no período de 13 a 23 de maio do corrente ano, por 
motivos de participação como representante da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, em Missão Técnica na cidade de Tóquio, no Japão.

A Missão tem como objetivo integrar e conhecer projetos, leis e 
boas práticas no país, bem como, explorar e discutir potenciais acordos e 
colaborações estratégicas bilaterais entre o Japão e os estados brasileiros, 
oportunizando assim, o estabelecimento de relações paradiplomáticas 
entre os dois países. Conforme ATO 1.029 e o ATO Nº 1.037 do Governo 
do Estado do Tocantins.

Atenciosamente,

OLYNTHO NETO
Deputado Estadual

ATOS ADMINISTRATIVOS

Decretos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 494/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º, da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023, e com fulcro no art. 40, § 19, 
da Constituição Federal e art. 52 da Lei Complementar nº 150, de 20 de 
dezembro de 2023, e

Considerando a Informação Técnica da Gerência de Concessão 
de Benefícios, do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do 
Tocantins, fls. 83/84; bem como, o Parecer Jurídico nº 050/2024-PGA/
AL-TO, oriundo da Procuradoria Geral da Assembleia Legislativa, às 
fls; 89/96, do Processo nº 2023.42.803840PA-IGEPREV, 

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR o Decreto Administrativo nº 1.392, de 1º 
de setembro de 2023, publicado no Diário da Assembleia nº 3.632, de 1º 
de setembro de 2023, que concedeu Abono de Permanência à servidora 
efetiva Cynara Amorim Guimarães Maia, Agente Legislativo, matrícula 
nº 291, relativo ao período em que foram cumpridos os requisitos exigidos 
para obtenção de aposentadoria, para constar a data de concessão a partir 
de 12 de junho de 2021.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 8 dias do mês de maio de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 495/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), e 
em consonância com o art. 3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Joicy Batista Gomes, matrícula 15960, 
do cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, do Gabinete 
do Deputado Leo Barbosa, a partir de 9 de maio de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 9 dias do mês de maio de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 496/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), e 
em consonância com o art. 3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Juliana Silva Melo para o cargo em comissão 
de Secretário Parlamentar - SP-13, no Gabinete do Deputado Leo 
Barbosa, a partir de 9 de maio de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 9 dias do mês de maio de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

Portarias da Presidência
PORTARIA Nº 023/2024 - P

Dispõe sobre a Declaração de Dispensa de Licitação 
em atendimento aos interesses da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997) e 
em consonância com o art. 3° da Lei Estadual nº 4.209, de 11 de agosto 
de 2023, e ainda com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021.

Considerando que o artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/21 
combinado com o Decreto Nº 11.871 de 29 de dezembro de 2023, 
dispõe sobre os casos de dispensabilidade de licitação para contratação 
que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (Cinquenta e nove mil, 
novecentos e seis reais e dois centavos), nos casos especificados nessa 
legislação, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, 
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;
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Considerando o disposto na Solicitação de Material e 

Serviços - SMS (fls. 02) dos autos, pela qual a Diretoria de Logística e 
Transporte-DITRAN, solicita a contratação de empresa com a finalidade 
de contratação de seguro de veículo automotor terrestre pertencente a 
frota da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, para atender as 
necessidades do mesmo, autorizado pelo Ordenador de Despesas desta 
Casa de Leis;

Considerando o disposto na justificativa de dispensa de 
licitação, (fls. 103/104), da Diretoria de Compras, Material e Patrimônio 
- DICOMP, que motiva a necessidade da contratação direta da Empresa 
Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrito no CNPJ nº 61.198.164/0001-60, pelas razões elencadas 
da mesma;

Considerando, que a contratação direta não pressupõe a 
inobservância dos princípios administrativos, nem, tampouco, caracteriza 
uma livre atuação da administração. Quando em verdade há um 
procedimento administrativo de Dispensa de Licitação que antecede a 
contratação, possibilitando também tratamento igualitário a todos quando 
da realização da pesquisa de preço no mercado através de orçamentos, 
conforme fora realizado previamente pela Diretoria de Compras, Material 
e Patrimônio - DICOMP;

Considerando ainda, o Parecer Jurídico Nº 0056/2024-GAB-
PGA/PJA/ALETO, (fls. 109 a 117), lavrado pelo Procurador Geral 
da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, externando a 
possibilidade da contratação da empresa citada, com fundamento no 
artigo 75-II, da Lei Federal Nº 14.133/2021;

Considerando, ainda, que em atendimento à supra aludida 
norma legal, esclarecemos que a escolha da Empresa Porto Seguro 
Companhia de Seguros Gerais, pessoa jurídica de direito privado, inscrito 
no CNPJ 61.198.164/0001-60, não foi contingencial. Prende-se ao fato de 
ter sido ela a que possui o menor preço, bem como, atendeu aos requisitos 
técnicos, exigidos pela Diretoria de Logística e Transporte-DITRAN.

RESOLVE: 

Art. 1° Declarar dispensado o Processo Licitatório para a 
Contratação da Empresa Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ nº 61.198.164/0001-
60, localizada em sua sede social na Avenida Rio Branco, Nº 1.489 e Rua 
Guaianazes, Nº 1238, Campos Elísios, na cidade de São Paulo - Capital, 
apresentou preço compatível com os praticados no mercado, no valor 
de R$ 8.564,07 (oito mil quinhentos e sessenta e quatro reais e sete 
centavos), através do Processo de Dispensa de Licitação Nº 090/2024, 
visando o atendimento das necessidades da Diretoria de Logística e 
Transporte - DITRAN.

Art. 2º Os encargos deste ato correrão por conta da dotação 
orçamentária do Programa de Trabalho 01.031.1141.2279 - Manutenção 
de serviços de transportes, Natureza 3.3.90.39 - outros serviços de 
terceiros, Unidade Orçamentária 01010 - Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 09 dias mês de maio de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

Portarias da Diretoria-Geral
PORTARIA Nº 338/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 
disposto no art. 116, IX, da Lei nº 4.209, de 11 de agosto de 2023 e,

Considerando o disposto no Art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007, e na Portaria nº 001- P, de 13 de janeiro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER a fruição das férias legais, dos servidores 
abaixo indicados: 

Mat Servidor Período Aquisitivo
Período de Gozo

30 dias ou 1º Período 2º Período

7277 Alexsandro Simao de Oliveira 01/04/2021 a 
31/03/2022

03/06/2024 a 
02/07/2024

6571 Alsirene de Souza Sa Feitosa 16/02/2023 a 
15/02/2024

25/06/2024 a 
09/07/2024

312 Ana Maria Gorette Cardoso da Silva 16/07/2023 a 
15/07/2024

17/07/2024 a 
15/08/2024

16442 Dione da Silva Lima 01/09/2022 a 
31/08/2023 ------------- 01/08/2024 a 

20/08/2024

15294 Ivan Francisco Pereira de Sousa 01/04/2022 a 
31/03/2023

03/06/2024 a 
02/07/2024

16776 Luciene Goncalves Raposo Taveira 14/02/2023 a 
13/02/2024

29/07/2024 a 
12/08/2024

14135 Thamily Batista Rezende 01/03/2023 a 
29/02/2024

10/06/2024 a 
09/07/2024

16912 Yosiki Nunes Hirano 03/04/2023 a 
02/04/2024

01/07/2024 a 
30/07/2024

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 09 dias do mês de maio de 2024.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 339/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 
disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019 e 
em consonância com o art. 3º do Ato da Mesa Diretora nº 7, de 28 de 
novembro de 2019, publicado no Diário da Assembleia nº 2924, alterado 
pelo Art. 1º do Ato da Mesa Diretora nº 7 de 21/12/2021,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR os níveis de remuneração dos servidores 
abaixo relacionados, do Gabinete do Deputado Jorge Frederico, a partir 
de 9 de maio de 2024:

- Daiane Borges Lobo, matrícula 14223, de SP-3 para SP-13;

- Erlan Alves Cardoso, matrícula 13382, de SP-1 para SP-.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 9 dias do mês de maio de 2024.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral
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PORTARIA Nº 340/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 083/2024 

Contrato nº: 017/2024 

Contratadas: SEMPRE AUTORIDADE CERTIFICADORA 
LTDA. CNPJ Nº 15.590.921/0021-72.

Objeto do Contrato: Constitui objeto do presente a contratação 
de empresa especializada no serviço de especializada na prestação de 
serviços de emissão de certificados digitais do tipo A1 e A3, e-CPF, 
padrão ICP-Brasil a fim de atender às necessidades da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins, conforme especificações constantes 
na Proposta de Preços e no Termo de Referência, partes integrantes do 
Processo de Dispensa de Licitação Nº 082/2024.

Gestor do Contrato: Alex Santos Neres - Matrícula: 346.

Fiscal do Contrato: Paulo Cesar Doria de Almeida Junior - 
Matrícula: 738.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VI - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 8 dias do mês de maio de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 341/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 
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RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 070/2024

Contrato nº: 012/2024.

Contratadas: 3A Eventos e Locações Ltda. CNPJ Nº 
26.518.515/0001-71.

Objeto do Contrato: Constitui objeto do presente a contratação 
de empresa especializada no serviço de Locação de Equipamentos para 
Eventos a fim de atender às necessidades da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, conforme especificações constantes na Proposta 
de Preços e no Termo de Referência, partes integrantes do Processo de 
Dispensa de Licitação Nº 00070/2024.

Gestor do Contrato: Lila de Fátima Aires de Azevedo, matrícula 
879700-4.

Fiscal do Contrato: Luciana Barbosa Fonseca - Matrícula: 818.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VI - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 8 dias do mês de maio de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 342/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:
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Processo nº: 058/2024.

Contrato nº: 015/2024.

Contratadas: DENTAL UNIVERSO EIRELI, CNPJ Nº 
26.395.502/0001-52.

Objeto do Contrato: Constitui objeto do presente, a aquisição 
de equipamentos odontológicos visando o aparelhamento da Diretoria 
de Saúde - DISAU da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
conforme condições, quantidades e condições estabelecidas no Edital 
e seus anexos.

Gestor do Contrato: Marcus Henrique Aquino Marinho, 
matrícula 16474/1.

Fiscal do Contrato: Rose Mary Alves Cerqueira - Matrícula: 60.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VI - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 8 dias do mês de maio de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

Atos de Procedimentos Licitatórios
RESULTADO FINAL

CONCORRÊNCIA Nº 002/2023

Tipo: MELHOR TÉCNICA 

Processo nº 0297/2023

Modalidade: CONCORRÊNCIA

Objeto: Contratação de serviços de publicidade e propaganda, 
por intermédio de 04 (quatro) agências de publicidade para divulgação 
dos programas, projetos, atos e ações da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, conforme condições e especificações estabelecidas 
no Edital e seus anexos.
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A Comissão de Contratação da Assembleia Legislativa do 

Estado do Tocantins, já tendo decorrido o prazo para apresentação de 
recursos contra a habilitação das licitantes vencedoras das propostas 
técnicas e de preços, torna público o resultado final do julgamento das 
propostas e de habilitação da Concorrência nº 002/2023, conforme 
registrado nas Atas das sessões Públicas realizadas, DECLARANDO 
VENCEDORAS as empresas licitantes, conforme a ordem de 
classificação abaixo: 

EMPRESA CNPJ
1. DIGITAL COMUNICAÇÃO LTDA 06.149.812/0001-80
2. AGE COMUNICAÇÃO LTDA 09.457.013/0001-69
3. MIX COM AGÊNCIA DE PROP. E PUBLICIDADE LTDA 05.590.101/0001-83
4. DESIGUAL PROPAGANDA LTDA 13.033.901/0001-21

Palmas, 10 de maio de 2024.

JORGE MÁRIO SOARES DE SOUSA
Presidente da Comissão de Contratação

Demais Atos Administrativos
EXTRATO DO CONTRATO POR DISPENSA DE  

LICITAÇÃO Nº 016/2024

TERMO DE CONTRATO: Nº 016/2024.

PROCESSO: Nº 079/2024.

CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
TOCANTINS.

CONTRATADA: ELIAS JOSÉ DOS SANTOS ASSISTEC - ME. CNPJ 
Nº 08.674.683/0001-74.

OBJETO: Constitui objeto do presente a contratação de empresa 
especializada no serviço de Manutenção Preventiva e Corretiva de 
Equipamentos Odontológicos a fim de atender às necessidades da 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, conforme especificações 
constantes na Proposta de Preços e no Termo de Referência, partes 
integrantes do Processo de Dispensa de Licitação Nº 079/2024.

VALOR DO CONTRATO: O valor a ser pago pela prestação de serviços 
nos termos do objeto descrito na cláusula primeira é de R$ 1.680,00 (um 
mil e seiscentos e oitenta reais) mensal, totalizando o valor anual de R$ 
20.160,00 (vinte mil, cento e sessenta reais).

VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) 
meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos 
do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas resultantes deste aditivo 
ocorrerão à conta da ALETO, na seguinte dotação orçamentária: Unidade 
Orçamentária: 01010 - Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins; 
Programa de Trabalho: 01.031.1141.2314 - Realização de assistência 
médica, odontológica;

Elemento da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros; 

DATA DA ASSINATURA: Palmas/TO, 09 de maio de 2024. 

SIGNATÁRIOS: Deputado Amélio Cayres - Presidente ALETO. Elias 
José dos Santos - Representante da Empresa ELIAS JOSÉ DOS SANTOS 
ASSISTEC - ME.

Mães
12  DE MAIO

dia das

Parabéns a todas essas 
heroínas que enchem 

nossas vidas de 
cuidado,  carinho e 

muito amor
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